
 

CONTRATO Nº 09/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2024 
CONTRATAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2024  
 

 

 O INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE JALES, CNPJ\MF n.º 65.711.129/0001-
53, com sede nesta cidade à Rua Sete, 2072, Centro – Jales – SP, denominada simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu Superintendente, CLAUDIR BALESTREIRO, 
portador do RG nº 18.307.895 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 109.240.378-73, e a 
empresa KHEIRON CLINICA MEDICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.598.914/0001-55, 
localizada na Rua Candido Portinari, nº 85, Bairro Jardim Aclimação, na cidade de Jales, Estado 
de São Paulo, CEP 15.700-240, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por 
seu sócio  JOSÉ BENEDITO FERREIRA DE SOUZA, portador do RG 35.377.317-7, e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 232.311.499-91, conforme atos constitutivos da empresa apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 011/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para realizar os 
procedimentos de avaliação pericial e de recuperação da capacidade laborativa dos segurados 
do IMPS JALES, devidamente especificada e discriminada no Termo de Referência.  

Qtd Descrição 
Unid  Valo 

Unitário  Total 

20 

Perícias médicas em servidores ativos, para 

análise de sugestão aposentadoria por 

incapacidade permanente para o trabalho, no 

caso insuscetível de readaptação. 

UN R$ 245,00 R$ 4.900,00 

05 
Perícia Médica para analise biopsicossocial para 

concessão de aposentadoria especial ao 

segurado com deficiência; 

UN 

R$ 245,00 R$ 1.225,00 

05 

Perícia Médica para avaliação biopsicossocial de 

dependente inválido para fim de concessão de 

pensão Previdenciária ou verificação da 

interdição 

UN 

R$ 245,00 R$ 1.225,00 

20 

Perícia Médica para inspeção e avaliação 

pericial periódica de aposentado por 

incapacidade permanente ou para fim de 

reversão de aposentado por incapacidade 

permanente ou com deficiência ao serviço ativo; 

UN 

R$ 245,00 R$ 4.900,00 



 

20 
Perícia médica para fim de isenção de imposto 

de renda para segurado aposentado e 

pensionista 

UN 

R$ 245,00 R$ 4.900,00 

03 Exame admissional dos servidores do IMPSJ UN R$ 45,00 R$ 135,00 

Total R$ 17.285,00 

 
1.2. Dos objetos da contratação 
 
1.2.1 Detalhamento do objeto 
 

• Perícias médicas em servidores ativos, para análise de sugestão aposentadoria por 
incapacidade permanente para o trabalho, no caso insuscetível de readaptação. 

• Perícia Médica para analise biopsicossocial para concessão de aposentadoria especial 
ao segurado com deficiência; 

• Perícia Médica para avaliação biopsicossocial de dependente inválido para fim de 
concessão de pensão Previdenciária ou verificação da interdição 

• Perícia Médica para inspeção e avaliação pericial periódica de aposentado por 
incapacidade permanente ou para fim de reversão de aposentado por incapacidade 
permanente ou com deficiência ao serviço ativo; 

• Perícia médica para fim de isenção de imposto de renda para segurado aposentado e 
pensionista 

• Exame admissional dos servidores do IMPSJ 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados de 
11/10/2024 à 10/10/2025 com a formalização de contrato para a prestação de serviço, sendo 
possível a sua prorrogação pelo período de até 5 anos, de acordo com o Artigo 106 da Lei 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO (ART. 92, IV E VII, DA LEI 

Nº 14.133/2021)  
3.1. As perícias médicas deverão realizadas, nas seguintes situações: 
3.1.1. Em clínica da empresa localizada dentro do município de Jales, ou em sala cedida 

pelo IMPSJ; 
3.1.2. Por um prazo máximo de 10(dez) dias uteis após a solicitação; 
3.1.3. Por profissional especializado, que atendam os requisitos da qualificação técnica 

abaixo, na qual deverá ser emitido o Laudo Pericial, com sua conclusão final. 
3.1.4. A documentação ou laudos deverá ser encaminhada via e-mail para este 

instituto, no próximo máximo de 02 (dois) dias após a realização da perícia. 

3.2. O prazo de início da prestação do serviço é imediato a partir da data da 
assinatura do contrato. 



 

3.3. Caso não seja possível o início na data avençada, a CONTRATADA deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 1 (um) dia de antecedência para que o pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado pela CONTRATANTE, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

3.4. O serviço deverá ser prestado no seguinte endereço: Rua Sete, n° 2072, Centro 
Jales/SP, CEP 15.700-014.  

3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato.  

CLÁUSULA QUARTA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA 
“F”, DA LEI Nº 14.133/2021)  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133/2021). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei nº 14.133/2021). 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o representante da CONTRATADA para a 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133/2021). 

4.6. O fiscal do contrato será o Senhor Paulo Francisco Moreira de Castro, que 
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

4.6.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

4.6.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

4.6.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

4.6.4. O fiscal do contrato comunicará o gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual; 

4.6.5. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário; 

4.6.6. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 



 

4.7. O gestor do contrato será o Senhor Claudir Balestreiro, Superintendente do 
IMPSJ, que coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade da administração. 

4.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais; 

4.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competência; 

4.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

4.8. O fiscal do contrato comunicará, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

4.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4.10. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 
(art. 119 da Lei nº 14.133/2021). 

4.11. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE (art. 120 da 
Lei nº 14.133/2021). 

4.12. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei nº 
14.133/2021). 

4.13. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (§1º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021). 

4.14. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme 
estabelecido no Termo de Referência.  



 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO (ART. 92, V E VI, DA LEI 
Nº 14.133/2021)  

6.1. O valor total da contratação é de R$ 17.285,00 (dezessete mil, duzentos e 
oitenta e cinco reais).  

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é o valor global contratado, de forma que os pagamentos devidos 

à CONTRATADA serão pagos considerando a quantidade de perícias a serem realizadas, de 

acordo com a necessidade do IMPS JALES. 

6.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA e em nome da CONTRATADA ou 
por meio de boleto bancário. 

6.5. A liquidação da despesa será efetuada mediante apresentação de nota fiscal ou 
instrumento de cobrança com a conferência do objeto entregue. 

6.6. Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e 
consiste na verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto ou de etapa do 
cronograma físico-financeiro do contrato, conforme o caso. 

6.7. Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o 
pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, 
devendo ser mantida a posição da ordem cronológica que a despesa originalmente estava 
inscrita. 

6.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando a CONTRATANTE 
atestar a execução do objeto do contrato. 

6.9. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) de correção monetária. 

6.10. A emissão da Nota Fiscal será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação. 

6.11. Quando houver glosa parcial do objeto, a CONTRATANTE deverá comunicar à 
CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal com o valor exato dimensionado. 

6.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

6.13. A CONTRATADA deverá se manter regularizada nos âmbitos fiscais, trabalhistas 
e previdenciários, podendo a CONTRATANTE consultar as certidões regularmente para efetuar 
os pagamentos. 

6.14. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação 
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo 
remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 



 

6.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize 
sua situação. 

6.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação, se aplicável. 

6.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente, se for o 
caso. 

6.18. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V, DA LEI Nº 14.133/2021)  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do contrato. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 
CONTRATADA, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela 
CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.7. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV, DA LEI 
Nº 14.133/2021) 

8.1. São obrigações da Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
8.1.3. Notificar a CONTRATADA, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pela CONTRATADA; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 



 

8.1.6. Aplicar à CONTRATADA sanção motivada pela inexecução total ou parcial do 
Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão e o responsável pelo Instituto para a adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 

8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

8.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII, DA 
LEI Nº 14.133/2021) 

 

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133/2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os itens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.8. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 



 

9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 

9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 
14.133/2021); 

9.1.11. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.12. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados na alínea "d" do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

9.1.16. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência e demais documentos da contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA Da EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII, DA LEI Nº 

14.133/2021) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 
92, XIV, DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

11.1. Comete infração administrativa a licitante que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: I - Der causa à inexecução parcial do 
contrato; II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - Der causa à 
inexecução total do contrato; IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; VII - Ensejar o 
retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; VIII 
- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 



 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; IX - Fraudar a contratação ou 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza; XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas à responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos II a VII da cláusula 11.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá a 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos incisos VIII a XI da cláusula 11.1, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 

11.2.4. Multa: I - Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; II - Compensatória de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (§9° do art. 156 
da Lei n° 14.133/2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§7° do art. 156 da Lei nº 14.133/2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 14.133/2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8° do 
art. 156 da Lei n° 14.133/2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1° do art. 156 da Lei n° 
14.133/2021): I - A natureza e a gravidade da infração cometida; II - As peculiaridades do caso 
concreto; III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; IV - Os danos que dela provierem 
para a CONTRATANTE; V - Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 



 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021). 

11.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160 da Lei n° 14.133/2021). 

11.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133/2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/2021. 

11.11. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA 
possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX, DA LEI Nº 

14.133/2021) 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa da CONTRATADA: 

12.3.1. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

12.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.8.3. Indenizações e multas. 
12.9. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei n.º 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII, DA LEI 
Nº 14.133/2021) 

 

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta de dotação própria 
consignada no orçamento do Instituto Municipal de Previdência Social de Jales, funcional 
programática 09 122 00972101 0000 - 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PESSOA JURÍDICA. 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III, DA LEI Nº 

14.133/2021) 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - 
e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  

16.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação no site oficial do Instituto 
Municipal de Previdência Social de Jales e no Portal Nacional de Contratações Públicas deste 
instrumento nos termos e condições previstas no Art. 11, inciso II, do Decreto Municipal nº 
10.106/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO (ART. 92, § 1º, DA LEI Nº 14.133/2021) 

17.1. E assim estando ambas as partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, 
perfeitamente justas e avençadas, firmam o presente instrumento contratual em presença de 
2 (duas) testemunhas nomeadas, fixando desde logo como foro competente para dirimir as 
questões resultantes do presente contrato o da Comarca de Jales. 

 

Jales-SP, 11 de outubro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE JALES 

CLAUDIR BALESTREIRO 
Superintendente 

 

 

 
____________________________ 
KHEIRON CLINICA MEDICA LTDA  

JOSÉ BENEDITO FERREIRA DE SOUZA  
 
 
 

Testemunhas: 

 
1.__________________________________ 

 
2.__________________________________ 

Nome: Paulo Francisco Moreira de Castro 
CPF: 261.274.738-96 

Nome: Suely de Souza Rodrigues 
CPF: 070.700.758-55 
 

  
 


